Comarca de Bom Jesus de Itabapoana – 2ª Vara
Juíza: Fabiola Costalonga
Processo nº 0001112-52.2012.8.19.0010
Trata-se de ação ordinária proposta, por HIDETE COUTO DE OLIVEIRA em face de RIO PREVIDÊNCIA E SEEDUC-RJ, sustentando em resumo ter direito à revisão de valores pagos a título de vantagem pessoal como servidora aposentada no Estado do Rio de Janeiro. Assim, requer liminarmente a atualização do valor da vantagem pessoal desde 14/04/2011 para R$ 2.689,32, quando entrou em vigor o Decreto 42.926/2011, pugnando pelo pagamento das parcelas em atraso, devidamente corrigidas. A petição inicial (fls. 02/12) veio instruída com os documentos de fls. 13/99. Decisão de fls. 101/102 indeferindo pedido de tutela antecipada nos autos e determinando citação dos réus. Contestação, às fls. 110/128, instruída pelos documentos de fls. 129/133, suscitando preliminares de ilegitimidade passiva das rés, no mérito, a improcedência dos pedidos da inicial com condenação da autora em custas e honorários advocatícios e, no caso de procedência, a observação da prescrição quinquenal, honorários de sucumbência de acordo com artigo 20, § 4º, do CPC e Enunciado 111 do STJ, isenção de taxa judiciária e custas judiciais e juros moratórios a partir da citação válida. Réplica às fls. 135/141. Manifestação ministerial pela ausência de interesse os autos às fls. 143/145. Intimados em provas os interessados manifestaram-se à fl. 148/157 e 159/162. Os autos vieram conclusos. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR A hipótese dos autos exige que o juiz conheça diretamente do pedido, por que a questão de mérito é unicamente de direito. Mesmo que se admita a existência de questões de fato a serem apreciadas, não há necessidade de produção de nenhuma outra prova, além daquelas existentes nos autos. Inicialmente, cumpre análise de preliminares suscitas pelas rés, que se declaram ilegítimas para figurarem no pólo passivo da presente demanda. Com relação ao RIOPREVIDÊNCIA, não há que se falar em afastamento de sua legitimidade para figurar no pólo passivo da presente demanda, pois é órgão responsável pelo pagamento da aposentadoria da autora. Ademais, trata-se de autarquia que possui autonomia administrativa e financeira, sendo gerente dos recursos da previdência estadual, a ele competindo também o gerenciamento da folha de pagamento dos membros e servidos aposentados e dos pensionistas, nos estritos termos dos §§ 1º, 2º e 3º, do artigo 3º da Lei 5.260/08, o que a coloca como órgão responsável pelo pagamento da autora. Com relação ao SEEDUC, somos que razão assiste a parte ré em sua contestação quando suscita sua ilegitimidade. Com efeito, é órgão administrativo, que não possui personalidade jurídica própria, portanto, não possui legitimidade para figurar no pólo passivo da presente demanda que versa sobre pagamento de aposentadoria da autora. Assim, acolho parcialmente preliminares suscitadas pelas rés para acolher tão somente com relação ao SEEDUC, mantendo o RIOPREVIDÊNCIA no pólo passivo da presente demanda. Analisemos a questão de mérito. A lide versa sobre percepção a título de direito-vantagem pessoal sob o rubrica DIR.PES.ART. 3 da Lei 2.365/94 e incorporação do cargo pela Lei 1.026, sendo enquadrados a sua vantagem pessoal como Diretor de Escola classe ´A´, devendo ser frisado que não se analisará neste momento o reconhecimento do direito, já que tal já fora feito em processo administrativo. O que pleiteia a autora é a correção dos valores pagos como se estivesse na ativa. O artigo 40, § 8º, da Constituição Federal, assegura a paridade de tratamento entre os servidores da ativa e os aposentados, garantindo-se a esses, inclusive, ´quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei.´ No caso dos autos a autora teve concessão de aposentadoria com percepção de vantagem pessoal na rubrica Incorporação Cargo Comissão da Lei 1.026/86 por ter ocupado cargo de Diretora de Escola ´A´, bem como a de regência de classe. No tocante à interpretação que se deve dar à norma constitucional (art. 40 da Constituição Federal) que regulava a matéria - hoje reformulada - já esgotou o STF a possibilidade de divagação sobre a mesma, assim se podendo resumir o entendimento: AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. GDAFA. PRINCÍPIO DA PARIDADE ENTRE SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 1. O acórdão recorrido decidiu a questão dos autos à luz da Constituição Federal, sendo inviável, portanto, seu reexame em recurso especial. Constituição Federal2. Agravo regimental improvido (786651 DF 2006/0147962-9, Relator: Ministro JORGE MUSSI, Data de Julgamento: 11/02/2008, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJ 03.03.2008 p. 1, undefined) De igual forma, domina o entendimento no nosso Tribunal, senão vejamos: 0003040-75.2009.8.19.0064 - REEXAME NECESSARIO DES. ROBERTO DE ABREU E SILVA - Julgamento: 28/03/2011 - NONA CAMARA CIVEL SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO DE PROVENTOS. TRANSFORMAÇÃO DO CARGO. EQUIPARAÇÃO DA REMUNERAÇÃO PERCEBIDA PELOS SERVIDORES EM ATIVIDADE. PARIDADE CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA. ART. 40, §8° DA CRFB/88. A Constituição Federal garante a revisão dos proventos de aposentadoria e pensão, na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos inativos e aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, à luz do artigo 40, § 8º, na antiga redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98. O autor comprovou que o cargo de assistente de administração II, nível 6, que ocupava quando estava em atividade foi extinto, sendo substituído pelo cargo de agente técnico administrativo, o qual possui as mesmas atribuições do extinto cargo. No entanto, há defasagem entre a remuneração dada aos ocupantes dos aludidos cargos. A situação jurídica do autor foi reconhecida pela Câmara Municipal ao editar a Lei Complementar n° 113/2009 equiparando os vencimentos do cargo de assistente de administração II, nível 6, com o de técnico administrativo. Correta a r. sentença que determinou a equiparação dos cargos, a revisão dos proventos e o conseqüente pagamento da diferenças em razão da defasagem de valores, acrescida dos consectários legais, sendo observada a prescrição qüinqüenal. CONFIRMAÇÃO DA R. SENTENÇA EM REEXAME NECESSÁRIO. A paridade é um direito assegurado ao servidor público ocupante de cargo efetivo a ter a revisão dos proventos e das pensões, na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também a eles estendidos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei. No caso concreto, há provas nos autos de que a autora efetivamente incorporou aos seus proventos de aposentadoria a vantagem pessoal de gratificação do exercício do cargo de Diretor Classe A, bem como a de regência de classe, sendo isto incontroverso nos autos. Não cabe aqui discussão acerca da incorporação destas vantagens nos dias atuais, como alegado pela parte ré, visto que à autora tais incorporações já foram concedidas através de processo administrativo. A controvérsia repousa na atualização dos valores como se na ativa estivesse a autora, que é de fácil solução, pois se aplica ao presente caso o princípio da paridade previsto no artigo 40 da Constituição Federal, a fim de garantia à autora a percepção de seus vencimentos, incluídas as vantagens pessoais como se estivesse em plena atividade laborativa. Quando observados os valores percebidos pela autora conforme contra-cheque de fl. 52 (gratificação da Lei 1.026: R$ 187,34; Dir. Pessoal, art, 3 Lei 2.365/94: R$ 82,84), nota-se que não são aplicadas as correções concedidas aos ativos com as mesmas gratificações. Assim, ficou cabalmente demonstrado que o valor atual dos rendimentos da parte autora (servidor inativo) é menor caso o mesmo estivesse na ativa, sendo de relevo estabelecer que a gratificação que a autora teve incorporada pela Lei 1.026/86 é a de Diretor Classe ´A´ como descrito na inicial e supra consignado. Conclui-se, portanto, que a autora possui direito de ver seus proventos revisados. Portanto, faz jus em ver seu benefício revisto a fim de corresponder suas vantagens pessoais de regência (Artigo 3º da Lei 2.365/94), bem como de incorporação do cargo de Diretor Classe A na proporção de 100% (cem por cento) dos valores que deveriam ser percebidos pelo servidor, se ativo estivesse. Esclareça-se, por oportuno, que a paridade ora reconhecida, entre o servidor ativo e inativo, deve corresponder ao vencimento e gratificações do servidor apontado, ou seja, aos vencimentos deste servidor. Isto porque a regra constitucional refere-se à totalidade da remuneração, não havendo falar-se, destarte, em exclusão de quaisquer parcelas do servidor que se encontra na ativa. Destaca-se que o provimento condenatório alcançado encerra duas obrigações distintas, quais sejam, a de fazer, consistente na implementação do benefício, conforme apontado, e a de pagar quantia certa, respeitado neste ponto o prazo prescricional de cinco anos, o que deverá ser apurado em momento oportuno. Isso posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para: I) CONCEDER A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA determinando que a autarquia/ré RIO PREVIDÊNCIA corrija imediatamente as vantagens pessoais percebidas pela autora, sendo que a gratificação de diretor ´A´ incorporado pela Lei 1.026/86, bem como a de regência de classe prevista no art. 3° da Lei 2.365/94, na proporção de 100% (cem por cento) dos valores pagos aos ativos, sob pena de multa de R$3.000,00 (três mil reais) por cada mês em que descumprir a correção. II) JULGAR EXTINTO o processo com relação ao SEEDUC - Secretaria de Estado de Educação do RJ, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. III) CONDENAR o RIO PREVIDÊNCIA a REAJUSTAR a vantagem pessoal percebida pela autora HIDETE COUTO DE OLIVEIRA, sendo que a gratificação de Diretor de Escola ´A´ incorporado pela Lei 1.026/86, bem como a de regência de classe prevista no art. 3° da Lei 2.365/94, na proporção de 100% (cem por cento) dos valores pagos aos ativos; Condeno ainda a pagar à autora as diferenças apuradas, observando prazo prescricional de cinco anos contados antes da propositura da ação, que se deu em 24/04/2012. A partir da vigência da Lei 11.960/09 deverão incidir para fins de correção monetária e compensação da mora, uma única vez, até o efetivo pagamento, os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. Até a entrada em vigor desta Lei, contudo, a correção monetária e os juros de mora devem ser fixados de acordo com o Manual de Cálculo da Justiça Federal (correção monetária nos termos da Lei 6.899/81), ou seja, a partir do vencimento de cada parcela, nos termos das Súmulas 43 e 148 do STJ, bem como juros de mora no percentual de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação, quanto às prestações a ela anteriores e da data dos respectivos vencimentos no tocante as posteriormente vencidas. Condeno a parte ré ao pagamento das custas judiciais, observada a isenção legal de que goza a autarquia. III) Condeno ainda a autarquia/ré ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em R$1.000,00 (um mil reais), na forma do artigo. 20, § 4º do CPC. Submeto esta sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do inciso I, do artigo 475 da lei processual civil. Decorrido o prazo de recurso voluntário, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça, com as homenagens desta magistrada. Publique-se. Intimem-se. Dê ciência da concessão da liminar.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 14.01.2014.
